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a área de 1226 ha, e transferida a sua gestão para a
Associação de Caçadores da Quinta do Cerrado.

Veio agora aquela Associação solicitar a extinção
desta zona de caça e ao mesmo tempo a Associação
de Caçadores das Duas Margens requereu para a área
em causa uma zona de caça associativa.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 22.o e na alí-

nea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Sousel:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o É extinta a zona de caça municipal do Cerrado

(processo n.o 2605-DGRF), criada pela Portaria
n.o 763/2001, de 21 de Julho.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, renovável automaticamente por
um único e igual período, à Associação de Caçadores
das Duas Margens, com o número de pessoa colectiva
506598896, com sede na Rua de Manuel Casimiro Seve-
rino, 1-A, Quinta do Anjo, 2150-703 Palmela, a zona
de caça associativa da Herdade do Mouchão (processo
n.o 4036-DGRF), englobando vários prédios rústicos
cujos limites constam da planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante, sitos na freguesia de
Casa Branca, município de Sousel, com a área de
1210 ha.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

4.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 8 de Setembro de 2005.

Portaria n.o 879/2005

de 26 de Setembro

Com fundamento no disposto no artigo 37.o e na alí-
nea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Pinhel:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo

período de 12 anos, renováveis automaticamente por
dois períodos iguais, à Associação de Caça dos Amigos
do Barroco Furado do Souropires, com o número de
pessoa colectiva 506862720, com sede na Estrada Nacio-
nal n.o 226, 6400-651 Souropires, a zona de caça asso-
ciativa de Souropires (processo n.o 4043-DGRF), englo-
bando vários prédios rústicos cujos limites constam da
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos nas freguesias de Pala, Pinhel e Sou-
ropires, município de Pinhel, com a área de 2009 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

3.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 8 de Setembro de 2005.

Portaria n.o 880/2005
de 26 de Setembro

Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, no
artigo 11.o e na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;
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Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Elvas:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo

período de seis anos, renováveis automaticamente por
dois períodos iguais, à Associação de Caçadores da
Raposeira, com o número de pessoa colectiva 505208989
e sede na Quinta das Magras, Belhó, 7350-056 Elvas,
a zona de caça associativa do Baldio (processo
n.o 4058-DGRF), englobando vários prédios rústicos
sitos nas freguesias de Ajuda, Salvador e Santo Ilde-
fonso, município de Elvas, com a área de 431 ha, con-
forme planta anexa à presente portaria e que dela faz
parte integrante.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

3.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 8 de Setembro de 2005.

Portaria n.o 881/2005
de 26 de Setembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Ode-
mira:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por um
único e igual período, à sociedade individual Isabel
Maria Cabral Parreira Beja da Costa, com o número
de identificação fiscal 135194512 e sede na Herdade
do Almarjão, caixa postal n.o 3, 7630-303 Colos, a zona
de caça turística da Herdade do Almarjão (processo
n.o 4059-DGRF), englobando os prédios rústicos cujos

limites constam da planta anexa à presente portaria e
que dela faz parte integrante, sitos na freguesia de Colos,
município de Odemira, com a área de 522 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

3.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 8 de Setembro de 2005.

Portaria n.o 882/2005
de 26 de Setembro

Pela Portaria n.o 1291/2004, de 11 de Outubro, foi
concessionada à Portucel Florestal, S. A., a zona de
caça turística de São Gião (processo n.o 3869-DGRF),
sita no município de Portel, com a área de 1061 ha.

Vem agora a Lazer e Floresta — Empresa para o
Desenvolvimento Agro-Florestal, Imobiliário e Turís-
tico, S. A., requerer a transmissão da concessão da zona
de caça atrás citada.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 45.o do Decre-

to-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, que pela presente
portaria a zona de caça turística de São Gião (processo
n.o 3869-DGRF), situada na freguesia do Alqueva,
município de Portel, seja transferida para a Lazer e Flo-
resta — Empresa para o Desenvolvimento Agro-Flores-
tal, Imobiliário e Turístico, S. A., com o número de
pessoa colectiva 504529319 e sede na Rua de Joaquim
António de Aguiar, 3, 1099-015 Lisboa.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 8 de Setembro de 2005.




